PARECER Nº    785  , DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 234, de 2010

Em sua Mensagem nº 34/2010, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, enviou à esta Casa o Projeto de lei de nº 234, de 2010, que autoriza a Fazenda do Estado a alienar, por doação, ao Município de Jundiaí, imóvel onde atualmente está edificado o prédio da Cadeia Pública, situada na Avenida Francisco Pereira, nº 878, naquela localidade, para fins de instalação de órgãos da administração municipal.

A propositura tramita em regime de urgência, conforme Requerimento de fls. 06, de autoria deste Deputado e aprovado pelo E. Plenário na 34ª Sessão Ordinária.

O projeto foi distribuído à Comissão de Constituição e Justiça para serem analisados os seus aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, da XIII Consolidação do Regimento Interno.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado no prazo regimental, fomos designados Relator Especial em substituição à douta Comissão.

É o que passamos a fazer, na qualidade de relator.
Trata-se de medida que pretende autorizar a Fazenda do Estado a alienar, por doação, ao Município de Jundiaí imóvel de parte de área maior, com terreno de 3.600,00m² (três mil e seiscentos metros quadrados) e 1.505,00m² (mil quinhentos e cinco metros quadrados) de área construída, objeto da Transcrição nº 56.147, de 6 de novembro de 1964, à fl. 223 do Livro nº 3 do 1º Ofício de Registro de Imóveis de Jundiaí.

A desativação da Cadeia Pública de Jundiaí, cujo prédio, situado em área residencial, encontra-se em precárias condições, além de atender reivindicação da comunidade local, se justifica em face da breve inauguração de um Centro de Detenção Provisória, no Bairro Tijuco Preto.

Em sua justificativa, o Chefe do Poder Executivo informa que, após a completa desativação da Cadeia Pública, o Município donatário se responsabilizará pela demolição do respectivo prédio e também pela regularização do desmembramento do imóvel da área maior, destinando-o à instalação de órgãos da administração municipal.

Acrescente-se que a medida, ao possibilitar a instalação de novos órgãos da administração municipal, contribui para desenvolvimento da cidade de Jundiaí, de modo a ensejar a melhoria da qualidade dos serviços prestados à população.

 A matéria abordada pelo projeto sob exame é de natureza legislativa, segundo estabelece o artigo 19 da Constituição do Estado. De outra parte, no tocante à competência para iniciativa do processo legislativo, inexiste vício, eis que obedece ao disposto no artigo 24 da Carta Estadual.
Ressaltamos, também, que a presente propositura encontra-se devidamente instruída com a documentação necessária.

Por todo o exposto, manifestamo-nos, sob os aspectos que ora nos cabe examinar, favoravelmente ao Projeto de lei nº 234, de 2010

É o nosso parecer.

a) Pedro Bigardi - Relator Especial

